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III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

III.2.1) Situação pessoal dos operadores económicos, nomeadamente requisitos

em matéria de inscrição nos registos profissionais ou comerciais:

Informação e formalidades necessárias para verificar o cumprimento dos requi-

sitos:

Escritura de constituição da empresa e escrituras posteriores de alterações ao

pacto social, se as houver;

Documentação da nomeação dos representantes legais da empresa e fotocópia

dos seus documentos de identificação;

Documento de registo da empresa na conservatória de registo comercial onde se

encontra matriculada;

Fotocópia do número de contribuinte da empresa;

Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os requisitos de idonei-

dade, de acordo com o modelo constante do anexo I do Decreto-Lei n.º 197/99,

de 8 de Junho, a que se refere o artigo 33.º do mesmo diploma, modelo con-

forme anexo I ao programa de concurso.

III.2.2) Capacidade económica e financeira:

Informação e formalidades necessárias para verificar o cumprimento dos requi-

sitos:

a) Documentos de prestação de contas dos três últimos exercícios findos ou

dos exercícios findos desde a constituição, caso esta tenha ocorrido há menos

de três anos;

b) Declaração do concorrente em qual indique, em relação aos últimos três

anos, o volume global dos seus negócios e das prestações de serviços objecto

do procedimento;

c) Cópia autenticada da última declaração periódica de rendimentos para efeitos

de IRC ou IRS ou, para as entidades que não estejam sujeitas a obrigação

declarativa, certidão dessa inexistência passada pelos serviços competentes da

administração fiscal;

Níveis mínimos de condições eventualmente exigidos:

III.2.3) Capacidade técnica:

Informação e formalidades necessárias para verificar o cumprimento dos requi-

sitos:

a) Certificados dos fabricantes dos equipamentos habilitando o concorrente e os

seus Técnicos a prestarem o serviço pretendido;

b) Lista dos principais bens ou serviços iguais ao do objecto do procedimento,

prestados nos últimos três anos, respectivos montantes, datas e destinatários, a

comprovar por declaração destes ou, na sua falta e tratando-se de destinatários

particulares, por simples declaração.

III.2.4) Contratos reservados:

Não.

III.3) CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DOS CONTRATOS DE SERVIÇOS

III.3.1) A execução dos serviços está reservada a uma profissão específica:

Não.

III.3.2) As pessoas colectivas devem indicar os nomes e habilitações profissio-

nais do pessoal responsável pela execução do serviço:

Não.

SECÇÃO IV: PROCESSO

IV.1) TIPO DE PROCESSO

IV.1.1) Tipo de processo:

Concurso público.

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO

IV.2.1) Critérios de adjudicação:

Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta:

Os critérios enunciados a seguir:

Critérios — ponderação:

Preço total — 0,70;

Experiência em prestações de serviços objecto do procedimento — 0,30.

IV.2.2) Proceder-se-á a leilão electrónico:

Não.

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO

IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante:

Processo n.º 103 — 2007.

IV.3.3) Condições para obtenção do caderno de encargos e dos documentos

complementares ou memória descritiva:

Prazo para a recepção de pedidos de documentos ou para aceder aos do-

cumentos:

Data: 31/03/2007.

Hora: 10.

Documentos a título oneroso:

Não.

IV.3.4) Prazos de recepção das propostas ou dos pedidos de participação

Data: 16/04/2007.

Hora: 10.

IV.3.6) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pedi-

dos de participação:

PT.

IV.3.7) Período mínimo durante o qual o concorrente é obrigado a manter a

sua proposta:

Período em dias: 60 (a contar da data limite para a recepção das propostas).

IV.3.8) Condições de abertura das propostas:

Data: 17/04/2007.

Hora: 10.

Lugar: sala das sessões do conselho de administração.

Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas:

Sim.

Pessoas que, para o efeito, estiverem devidamente credenciadas pelos concor-

rentes.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

VI.1) TRATA-SE DE UM CONTRATO DE CARÁCTER PERIÓDICO

Não.

VI.3) OUTRAS INFORMAÇÕES

O prazo indicado em II.3) Duração do contrato ou prazo de execução é contado

nos termos do n.º 1 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho,

isto é, começa a correr independentemente de quaisquer formalidades e suspende-

-se nos sábados, domingos e feriados.

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO: 07/02/2007.

7 de Fevereiro de 2007. — O Vogal do Conselho de Administra-

ção, António Maurício de Sousa. 1000311080

PARTE J

A. C. F. — EMPREENDIMENTOS TURÍSTICOS, L.DA

Rectificação n.o 289/2007

No suplemento ao Diário da República, 3.a série, n.o 197, de 27
de Agosto de 2002, a p. 18 194-(25), foi publicado com inexactidão
o número da matrícula da sociedade em epígrafe. Assim, onde se
lê «Matrícula n.o 1113/900613» deve ler-se «Matrícula
n.o 01259/911126».

12 de Dezembro de 2006. — INCM, Serviço de Publicações Oficiais.
3000222727

AGÊNCIA PARA A PROMOÇÃO DE FORNOS DE ALGODRES

Aviso n.o 4126/2007

Certifico que, por escritura de 10 de Janeiro de 2007, lavrada a
fls. 93 v.o a 94 v.o, do livro de escrituras diversas n.o 14 do Notariado
Privativo da Câmara Municipal de Fornos de Algodres, foi constituída
uma associação com a denominação Agência para a Promoção de
Fornos de Algodres, com sede em Fornos de Algodres, que tem por
objectivo a promoção e modernização da zona de intervenção urbana,
visando a requalificação daquela zona e o desenvolvimento da gestão
unitária e integrada de serviços de interesse comum.

Podem ser associados pessoas singulares ou colectivas que, inte-
ressadas no objectivo da associação e regularmente admitidas nos
termos estatuários, declarem simultaneamente a sua expressa adesão
aos presentes estatutos.

Serão suspensos dos seus direitos os associados que, depois de
notificados e sem motivo justificado, tenham mais de seis meses de
comparticipações em atraso.

18 de Janeiro de 2007. — O Notário Privativo, José Ângelo Duarte
Andrade.

1000311145

ALCONTAL — CONTABILIDADE, ORGANIZAÇÃO
E GESTÃO DE EMPRESAS, L.DA

Rectificação n.o 290/2007

No suplemento ao Diário da República, 3.a série, n.o 221, de 24
de Setembro de 2002, a p. 22 462-(12), foi publicado com inexactidão
o número da matrícula da sociedade em epígrafe. Assim, onde se
lê «Matrícula n.o 15 666/941214» deve ler-se «Matrícula
n.o 01854/971030».

12 de Dezembro de 2006. — INCM, Serviço de Publicações Oficiais.
3000222730




